
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749970 - SP 
(2024/0353246-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADEMILSON NEVES
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 
recurso especial em virtude da aplicação da Súmula n. 182/STJ, 
haja vista a falta de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão recorrida.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou de 
forma específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo princípio da 
dialeticidade recursal.
III. Razões de decidir
3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada 
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, exigindo 
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial.
4. A ausência de impugnação específica e concreta de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade impede o 
conhecimento do agravo, consoante o art. 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula n. 182/STJ.
5. A parte agravante não rebateu os fundamentos relativos à 
incidência das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ nem a ausência de 
demonstração da divergência jurisprudencial, limitando-se a reiterar 
as teses recursais e a afirmar que o seu conhecimento não exige o 
revolvimento probatório.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido
Tese de julgamento: A ausência de impugnação específica e concreta 
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de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932, III, 
do CPC/2015 e a Súmula n. 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 
253, parágrafo único, I.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.123.273/DF, rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, 
julgado em 05/09/2023, STJ, AgRg no AREsp 2.183.558/SP, rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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(2024/0353246-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ADEMILSON NEVES
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 
recurso especial em virtude da aplicação da Súmula n. 182/STJ, 
haja vista a falta de impugnação específica dos fundamentos da 
decisão recorrida.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a parte agravante impugnou de 
forma específica e pormenorizada todos os fundamentos da decisão 
que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo princípio da 
dialeticidade recursal.

III. Razões de decidir

3. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é formada 
por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, exigindo 
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial.

4. A ausência de impugnação específica e concreta de todos os 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade impede o 
conhecimento do agravo, consoante o art. 932, III, do CPC/2015 e a 
Súmula n. 182/STJ.
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5. A parte agravante não rebateu os fundamentos relativos à 
incidência das Súmulas n. 283/STF e n. 7/STJ nem a ausência de 
demonstração da divergência jurisprudencial, limitando-se a reiterar 
as teses recursais e a afirmar que o seu conhecimento não exige o 
revolvimento probatório.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido

Tese de julgamento: A ausência de impugnação específica e concreta 
de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial impede o conhecimento do agravo, conforme o art. 932, III, 
do CPC/2015 e a Súmula n. 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932, III; RISTJ, art. 
253, parágrafo único, I.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.123.273/DF, rel. Min. João Batista Moreira, Quinta Turma, 
julgado em 05/09/2023, STJ, AgRg no AREsp 2.183.558/SP, rel. 
Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADEMILSON NEVES 

contra a decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em 

recurso especial em virtude da incidência da Súmula n. 182/STJ (fls. 799-

800). 

Neste regimental, a parte agravante sustenta que não há falar em 

entraves das Súmulas n. 7 e 182/STJ, pois a questão do recurso especial trata 

da imposição de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da pena 

corporal e do fato de o fundamento da origem estar em desacordo com a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.

Contrarrazões às fls. 824-826.

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do agravo 

regimental (fls. 833-835).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não 

merece acolhimento. 

A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo em 
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recurso especial em virtude da aplicação ao óbice contido na Súmula n. 

182/STJ, fazendo-o sob os seguintes fundamentos (fls. 799-800):
 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o Recurso Especial, considerando: Súmula 283/STF, 
divergência não comprovada e Súmula 7/STJ. 
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos. 
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.
(...).
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas 
ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da 
Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, 
parágrafo único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em recurso especial.
 
O princípio da dialeticidade recursal impõe que a parte recorrente 

impugne todos os fundamentos da decisão recorrida e demonstre, concreta e 

especificamente, o seu desacerto.

Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial, além do 

óbice da Súmula n. 7/STJ, assentou o óbice da Súmula n. 283/STF e a 

ausência de demonstração da divergência jurisprudencial. Todavia, no 

respectivo agravo, a Defesa deixou de rebater referidos fundamentos, 

limitando-se a reiterar as teses recursais e a afirmar que o seu conhecimento 

não exige o revolvimento probatório, nada mencionando acerca da não 

comprovação da divergência jurisprudencial ou do óbice sumular n. 283/STF.

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 

recurso especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do 

art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 

n. 182/STJ, aplicável por analogia.

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. PRELIMINARES. NULIDADE DA 
RECONSIDERAÇÃO. INOCORRÊNCIA. EXEGESE DO ART. 258 DO 
REGIMENTO INTERNO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. ART. 105, III, "C", CF. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
PROMOVIDA POR OUTRO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A teor do art. 258, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, não cabe agravo regimental da decisão do relator que der 
provimento a agravo de instrumento para determinar a subida de 
recurso não admitido. O dispositivo preserva redação anterior à 
Emenda Regimental 24/2016 e ignora, por isso, a vigente redação do 
art. 253, parágrafo único, II, segundo a qual o relator pode examinar 
sucessivamente, nos mesmos autos, o agravo e o recurso especial. Não 
por outra razão, alguns acórdãos estimam que a norma invocada pelo 
agravante "deve ser suplantada, porquanto obsoleta" (v.g., AgRg no 
AgRg no AREsp 328.473/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe de 19/12/2017).
2. Inexiste ofensa ao art. 258, § 3º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, ao fundamento de que somente a pessoa física de 
quem emanou a decisão poderia retratar-se. A literalíssima 
interpretação proposta pela agravante discrepa da compreensão 
sistemática do Regimento Interno desta Corte, o qual prevê a 
substituição do relator pelo Ministro que preencher sua vaga na Turma 
(art. 52, IV, "a", RISTJ), e sua prevalência importaria no descabido 
cerceamento da independência jurisdicional do magistrado sucessor. 
Demais disso, a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça entende que os pressupostos de admissibilidade podem ser 
apreciados a qualquer tempo pelo órgão julgador, uma vez que não 
existe preclusão pro judicato em relação ao juízo de admissibilidade 
lançado dentro de um mesmo recurso. Precedentes.
3. Nas razões do agravo em recurso especial, a recorrente não 
preencheu as exigências impostas pela jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça no que se refere à impugnação da 
afirmativa, feita pela decisão de inadmissibilidade na origem, de que 
"[o] recurso especial não merece ser admitido quanto à mencionada 
contrariedade aos artigos 619 do CPP, e 1.022 do CPC, porque não 
está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, todas as questões 
trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação 
jurisdicional somente nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir 
posicionamento acerca de matéria essencial" (e-STJ fl. 4.217).
4. Para afastar a aplicação da Súmula 182/STJ, incumbiria à 
recorrente indicar, na peça do agravo em recurso especial, qual seria a 
"omissão sobre ponto essencial para o julgamento da lide ou redação 
de difícil compreensão, a justificar a interposição de recurso especial a 
pretexto de violação do art. 619 do CPP" (AgRg no AREsp 
1.827.996/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
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julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
5. A impugnação específica, pormenorizada e concreta de todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial é requisito para o conhecimento do agravo, não 
bastando alegações genéricas sobre as razões que levaram à 
inadmissão do agravo ou do recurso especial, tampouco a 
insistência no mérito da controvérsia. Precedentes.
6. Para fins de admissibilidade do recurso especial à luz do 
art. 105, III, "c", da Constituição Federal, incumbe ao 
recorrente demonstrar "identidade das situações fáticas e a 
interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional" (AgRg no AREsp 1.850.742/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/11/2021, DJe de 29/11/2021), o que não ocorreu no presente 
caso.
7. As considerações residuais da monocrática a propósito da matéria 
de fundo destinaram-se a confortar em razões adjuvantes a conclusão 
alcançada, expediente comum nos acórdãos das Turmas integrantes 
da 3ª Seção e que visa prestigiar o contraditório em matéria criminal e 
a posição de vértice do Superior Tribunal de Justiça na tutela da 
liberdade. Precedentes.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.123.273/DF, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta 
Turma, julgado em 05/09/2023, DJe de 12/09/2023, grifamos).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
DOSIMETRIA. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. PARÂMETRO UTILIZADO TANTO PARA EXASPERAR A 
PENA-BASE QUANTO PARA MODULAR A FRAÇÃO DA MINORANTE 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. BIS IN IDEM. PRECEDENTES. 
CONCEDIDO HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, relativos à 
incidência das Súmulas n. 182/STJ e 518/STJ, à não comprovação do 
suposto dissenso jurisprudencial e à impossibilidade de alegação de 
dissídio interpretativo a partir de acórdãos oriundos de mandado de 
segurança, habeas corpus e recurso ordinário.
2. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é 
formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, de modo que se o Agravante deixa de impugnar 
adequadamente qualquer um dos fundamentos de inadmissão, 
torna-se inviável o conhecimento do agravo em recurso especial 
em sua integralidade.
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3. Verificada a existência de ilegalidade evidente, apta a ser corrigida 
por meio da concessão de habeas corpus, de ofício.
4. In casu, a quantidade de drogas foi valorada para exasperar a 
pena-base e, também, para modular a fração da causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, o que esbarra na 
vedação ao bis in idem, consagrada na jurisprudência desta Corte 
Superior.
5. Agravo regimental desprovido. Concedido habeas corpus, de ofício.
(AgRg no AREsp n. 2.183.558/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 24/10/2022, 
grifamos).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.749.970 / SP
Número Registro: 2024/0353246-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00117043620158260664 117043620158260664 11704362015826066420542015 20542015

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMILSON NEVES
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMILSON NEVES
ADVOGADA : AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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